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De novo os limites máximos das taxas de juro 
das instituições de crédito e das sociedades 

financeiras. 

 

Miguel Pestana de Vasconcelos* 

 

1. Introdução1 

I. O juro como rendimento do capital foi durante muito tempo proibido 
pela Igreja medieval, não só por se opor a um espírito de solidariedade 
que o empréstimo de bens deveria conter, mas igualmente porque, mais 
tarde, se adotou o pensamento aristotélico que entendida que o capital 
não era uma coisa frutífera. 

O comércio de dinheiro foi, portanto, durante muito tempo deixado às 
comunidades judaicas, a quem essa proibição não se aplicava. E que, de 

 
* Professor Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade do Porto  

1 Este texto corresponde à minha conferência no congresso de direito comercial, 
coordenado pelo Profs. Doutores Pedro Pais de Vasconcelos e Pedro Leitão Pais 
de Vasconcelos, e realizado no CEJ, a 18 de novembro de 2018. O texto corres-
ponde em parte ao que publiquei na Revista de Direito Comercial, com o mesmo 
nome. Contudo, este foi desenvolvido e foram acrescentados os dois números 
finais - matéria que abordei na conferência. 
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acordo com o Antigo Testamento, podiam cobrar juros a estranhos, em-
bora não entre eles (Deuteronómio, 23:20, 21)2.3  

Claro está que os juros são essenciais ao crédito e este constitui o 
nervo da vida comercial. Pelo que através de formas indiretas sempre se 
alcançavam resultados semelhantes, como através do recurso ao contra-
tus trinus, a articulação de três contratos em si admissíveis para se obter 
um resultado semelhante aos do empréstimo a juros4, o  contrato do 
moarta, que consistia na articulação de  dois contratos de venda para se 
se conceder crédito a título oneroso, bem como venda de rendas (Renten-
kauf), muito comum no norte da Alemanha, onde era - mas não só - con-
siderado admissível5.  

 

II. Mesmo quando os juros eram aceites, o que acontecia, em Roma, 
sempre se procurou evitar práticas usurárias, que se traduziam muitas ve-
zes na sua capitalização, dentre de períodos muito curtos o que conduzia 
a um aumento muito grande do capital em dívida. Por isso, se colocaram 
limites ao anatocismo. 

 

 
2 “Não exigirás ao teu irmão juros de dinheiro, juros de comida, ou juros de qual-
quer espécie” (23.20).” Poderás emprestar com juros a um estrangeiro, mas não 
ao teu irmão” (23.21). 
3 Importa sublinhar que o Corão proíbe a riba ou juro, pelo que a banca islâmica 
de estrutura de uma forma muito diversa da banca ocidental, recorrendo a dife-
rentes sistemas de partilha de lucro e perda. Ver, com detalhe, sobre esta matéria, 
MERVYN K. LEWIS/LATIFA M ALAGOUD, Islamic banking, Edward Elgar, Chelte-
nham, UK/Northampton MA, Usa, 2001, pp. 2, ss.. 
4 Ver A. W. B. SIMPSON, A history of the common law of contract, Clarendon press, 
Oxford, 1975, p. 512. 
5 Ver REINHARD ZIMMERMANN, The law of obligations, Juta & Co, Ltd/C.H. Beck, 
South Africa/München, 1990, p. 171. 
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III. Não se questiona hoje, nem a existência, nem a legitimidade dos 
juros, essenciais, porque ligados ao crédito. Contudo, a lei preocupa-se a 
regulá-los. A ideologia liberal do séc. XIX que tudo deixava às partes, 
sendo o acordo entre elas o adequado e justo, sem limitações introduzidas 
por razões de outra natureza, em particular a tutela da parte mais fraca - 
vetor fundamental do Direito - desapareceram.  

Há diversos fundamentos para a intervenção por via de normas impe-
rativas nos contratos. Essa necessidade é especialmente sentida no âm-
bito financeiro, o que levou o legislador nacional - na maior parte das ve-
zes por imposição do legislador comunitário -, acompanhado pelo regula-
dor (através de Avisos), a criar uma, cada vez mais densa, malha norma-
tiva6. 

No caso específico dos juros, são essencialmente os limites ao seu 
montante e à sua capitalização. De facto, a existência de uma taxa de juros 
elevada, se articulada com o seu cálculo por períodos inferiores a um ano 
e o anatocismo, pode muito rapidamente levar o devedor à insolvência. 

Essas regras variam consoante o quadro normativo e sistemático em 
que nos insiramos. Os limites são mais apertados no direito civil, mas mais 
amplos no direito comercial e, em certa medida, como se verá, no direito 
bancário, incluindo-se aqui não só os bancos, mas também as outras ins-
tituições de crédito e sociedades financeiras (brevitatis causa, referir-nos-
emos doravante só a juros bancários).  

 

IV. O que se pretende neste trabalho é determinar se os juros bancá-
rios, objeto já a regimes específicos no que toca à sua capitalização, po-
dem ser livremente acordados pelas partes, ou se, tal como sucede com 

 
6 Ver M. PESTANA DE VASCONCELOS, Direito bancário, Almedina, Coimbra, 2017, 
pp. 47, ss.. 
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os juros civis e comerciais em geral, se encontram sujeitos a valores máxi-
mos legais. 

 

V. A exposição será feita da seguinte forma. Começa-se por um enqua-
dramento geral da obrigação de juros e suas modalidades, para analisar 
depois os limites gerais aos juros remuneratórios que decorrem do art. 
1146.º do Código Civil. Passar-se-á, de seguida, aos quadros dos juros ban-
cários e, dentro destes, os decorrentes do crédito ao consumo. 

  

2. A obrigação de juros 

I. Os juros7 consistem no rendimento de uma obrigação de capital, de-
terminando-se em função do montante do capital cedido, do tempo da 
cedência e de uma taxa.8 Eles correspondem à contrapartida pela dispo-
nibilidade de capital nesse período de tempo9. 

 
7 Sobre eles, ver J. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, vol. I, 10.ª ed., 
Almedina, Coimbra, 2000, p. 870. De forma idêntica: A. MENEZES CORDEIRO, Tra-
tado de direito civil português, II, Direito das Obrigações, tomo I, Almedina, Co-
imbra, 2009, p. 689 (“remuneração pelo uso de capital alheio”); J. RIBEIRO DE 
FARIA, Direito das obrigações, vol. II, Almedina, Coimbra, 1990, pp. 240, ss.. 
8 Ver, para a determinação dos elementos componentes da obrigação de juros, 
por todos: J. RIBEIRO DE FARIA, Direito das obrigações, vol. II, cit., pp. 240, ss.; J. 
ANTUNES VARELA, Das Obrigações em geral, vol. I, cit., p. 870. 
9 HANS-MICHAEL KREPOLD, Vergütungen, in: H. SCHIMANSKI/H.-J. BUNTE/H.-J. 
LWOWSKI, Bankrechts-Handbuch, Band I, 5.ª ed., C. H. Beck, Munique, 2017, p. 
2510. 
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 Por essa razão, devem ter o mesmo tratamento que os juros os cha-
mados suplementos que remuneram o capital por uma quanta fixa10, 
quando não devem mesmo simplesmente ser qualificados como juros 
(embora “ocultos”, porque não aprecem expressamente como tal).  

Não são juros as quotas de amortização do capital e contrapartidas as-
sociadas à aplicação do capital e dos ganhos daí decorrentes.  

Não são igualmente juros as comissões que correspondem à contra-
partida por um outro serviço bancário (infra, n.º 12). 

Como decorre do que acaba de se dizer, o que é decisivo na qualifica-
ção de uma dada prestação como juros não é o nomen iuris que lhes é 
conferida pelas partes. A retribuição pela disponibilidade de capital pode 
fazer através de prestações diversas, como, p. ex., comissões de “proces-
samento”” a pagar mensalmente aquando da restituição parcial do capital 
e do pagamento dos - restantes - juros.  

O decisivo é a função económica da prestação11. Este aspeto é particu-
larmente relevante para o cálculo dos limites dos juros usurários e tem 
especial acuidade, como se verá, no âmbito do direito do consumo. 

 

II. A obrigação de juro é uma obrigação com prestação duradoura que 
se vai constituindo com o decurso do tempo12 (há um vínculo entre o uso 
de capital nesse período de tempo e o juro que consiste na sua contrapar-
tida) e se liga a uma obrigação de capital, da qual depende ao nível do 

 
10 Ver sobre este ponto, M. PESTANA DE VASCONCELOS, Direito bancário, cit., p. 
346. 
11 H.-M. KREPOLD, Vergütungen, cit., § 78, p. 2510. 
12 Na jurisprudência, o acórdão do STJ de 16.11.2006 (Moreira Camilo), in: 
www.dgsi.pt. 
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nascimento.13 

 

II. O regime geral da obrigação de juros está previsto nos arts. 559.º a 
561.º do Código Civil, sendo depois complementado por um conjunto 
muito amplo de regimes específicos, aplicáveis para o que agora direta-
mente nos interessa, aos titulares de empresas comerciais (art. 102.º Có-
digo Comercial), às instituições de crédito e às sociedades financeiras 
como creditantes, que serão analisados de seguida. 

 

3. As modalidades de juros 

I. Há diferentes classificações dos juros assentes em critérios distintos. 
Eles podem ser convencionais quando decorram de acordo das partes ou 
legais quando tenham por fonte a lei; antecipados (vulgo, pagos à cabeça), 
ou postecipados, consoante o momento da sua cobrança. Podem ainda, 
agora de acordo com a sua função, ser  remuneratórios, traduzindo o ren-
dimento de um determinado capital, compensatórios, os que visam “cor-
responder à simples privação do capital (art. 480.º)”14, os juros morató-
rios, que consistem na indemnização pelo não cumprimento atempado de 

 
13 Quanto à função económica dos juros, ver FRANK NAGEL, Zinsberechnung, in: 
Peter Derleder/Kai-Olivier Knops/Heinz Georg Bamberger, Deutsches und eu-
ropäisches Bank- und Kapitalmarktrecht, 3.ª ed., Springer, Berlim/Heidelberga, 
2017, § 14,  pp. 707, ss.. 
14 M. J. ALMEIDA COSTA, Direito das obrigações, 12.ª ed., Almedina, Coimbra, 
2009, pp. 751-752. 



 

 

 

www.revistadedireitocomercial.com 
2019-09-06 

 
511 

uma obrigação pecuniária15 e os juros compulsórios, aqueles que funcio-
nam como elemento de pressão para o devedor cumprir16.  

No que diz respeito ao seu titular, temos os juros civis, comerciais (art. 
102.º Cod. Com.)17 e, dentro destes, aqueles de que seja credor uma ins-
tituição de crédito, sociedade financeira, instituição de pagamento, insti-
tuição de moeda eletrónica “e outras entidades legalmente habilitadas 
para a concessão de crédito e que estejam sujeitas à supervisão do Banco 
de Portugal” (art. 2.º do Dec.-Lei n.º 58/2013, de 8/5) decorrentes de 
“operações de crédito” (art. 1.º do Dec.-Lei n.º 58/2013, de 8/5), cujo re-
gime decorre, em parte, do Dec.-Lei n.º 58/2013, de 8/5. 

Os juros podem ainda ser simples ou compostos. Neste último caso, a 
obrigação de capital sobre que incidem inclui já juros que foram capitali-
zados. Trata-se do anatocismo18, a que a lei coloca fortes restrições em 
termos gerais, mas para o qual existe um regime especial quando os cre-
ditantes forem bancos19 (art. 7.º, ns. 1 e 4 do Dec.-Lei n.º 58/2013 de 8/5).  

 

II. Interessam-nos aqui, somente, os juros remuneratórios, convencio-
nais, de que seja titular uma instituição de crédito (ou de outros entes 
previstos no art. 2.º do Dec.-Lei n.º 58/2013, de 8/5), em particular um 
banco. 

 
15 Para estas distinções, na jurisprudência o AUJ de 25.3.2009 (Cardoso de Albu-
querque), in: www.dgsi.pt. 
16 Ver sobre esta matéria, por todos, L. MENEZES LEITÃO, Direito das obrigações, 
vol. I, 11.ª ed., Almedina, Coimbra, 2014, p. 144. 
17 O art. 102 § 5 do Código Comercial estende o regime aos casos previstos no 
Dec.-Lei n.º 62/2013, de 10/5 (regime relativo aos atrasos de pagamento em tran-
sações comerciais), embora com uma taxa superior (8%). 
18 Sobre ele, ver, por todos, DIOGO LEITE DE CAMPOS, Anatocismo - regras e usos 
particulares do comércio, Revista da Ordem dos Advogados, 1988, pp. 37, ss.. 
19 Rectius, os entes previstos no art. 2.º 4 do Dec.-Lei n.º 58/2013 de 8/5. 
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4. A taxa de juros 

I. As taxas podem ser fixas ou variáveis.  

No primeiro caso, referem-se a um valor não alterável (p. ex., 3%); as 
segundas resultam da combinação de um indexante com uma margem ou 
spread, sendo particularmente comuns no crédito à habitação. O inde-
xante em regra utilizado nos contratos de crédito, entre nós, é a Euribor. 
A nível internacional tem igualmente um particular relevo a Libor. 

Um indexante, tal como vem definido no art. 2.º, al. g) do Dec.-Lei n.º 
220/94, de 24/8, consiste num índice de referência cuja evolução deter-
mina, através de uma relação previamente convencionada, as alterações 
periódicas das taxas de juros variáveis das operações de crédito.  

 

5. Os modelos de fixação de limites às taxas de juro 

I. Há ordenamentos que impõe limites às taxas de juro, e outros que 
não o fazem especificamente. Mas mesmo nestes vigoram as regras ge-
rais, que consistentemente preveem a usura, a nível civil e/ou no âmbito 
penal (como é o nosso caso). A usura pode estar mesmo diretamente pre-
vista para os juros bancários.  

 

II. Havendo limites, eles podem ser estabelecidos de forma diversa. 
Quanto à fonte, podem ser determinados por via legal, por via adminis-
trativa, ou mesmo judicial. 



 

 

 

www.revistadedireitocomercial.com 
2019-09-06 

 
513 

Quanto à amplitude, os limites podem ser estabelecidos de forma ge-
nérica, ou só para algumas modalidades de créditos, p. ex., o crédito ao 
consumo. 

As taxas máximas podem ser rígidas ou variáveis. No primeiro caso, es-
tabelece-se um valor; nos outros, recorre-se a um valor de referência, 
também suscetível de modificações, como, p. ex., a taxa de mercado para 
determinados créditos. O plafond decorre da aplicação de um valor a essa 
taxa, podendo ser simplesmente o seu dobro ou o triplo.  

As taxas podem, ainda, ser mistas, como a portuguesa, em que o ele-
mento variável consiste na taxa de juros legal, por sua vez, em regra, ligada 
à inflação. 20   

 

III. Pode recorrer-se a um critério duplo como sucede na Alemanha. O 
regime decorre, não da lei, mas da aplicação tribunais alemães fazem 
neste quadro dos bons costumes (guten Sitten) do § 138 I BGB. Consiste 
em jurisprudência estabilizada do BGH que não podem ser fixadas taxas 
de juro que sejam o dobro da taxa de mercado para a modalidade de cré-
dito em questão. Trata-se de um critério orientador. Poderá em concreto 
admitir-se uma taxa de juro superior a este montante, e ser contrária aos 
bons costumes uma taxa de juros inferior.  

Para além deste critério, relativo, acrescenta-se um outro limite, este 
absoluto, de caráter quantitativo: as taxas não podem ultrapassar o valor 
da média de mercado dessa modalidade de crédito em 12%. Deste modo, 
se a taxa de mercado for de 3%, não podem ser estabelecidas taxas acima 
de 6%. Porém, se a taxa de mercado fosse de 20%, o limite não seria de 

 
20 Sobre esta matéria, ver muito desenvolvidamente: iff/ZEW (2010): Study on in-
terest rate restrictions in the EU, Final Report for the EU Commission DG Internal 
Market and Services, Project No. ETD/2009/IM/H3/87, Brussels/Hamburg/Mann-
heim, pp. 38, ss (in: http://ec.europa.eu/internal _market/finservices- re-
tail/docs/credit/irr_report_en.pdf).  
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40%, o dobro, mas de 32%, por aplicação do segundo limite.21 

 

6. Os limites máximos das taxas de juro no mútuo 

I. As Ordenações Filipinas proibiam os juros (Livro IV, título LXVII), e só 
a lei de 15 de janeiro de 1757 os veio admitir, mas impondo limites: 5%.22 

O Código Comercial de 1833, e depois o Código de Seabra, dadas a suas 
matrizes liberais, permitindo os juros, não lhes colocavam qualquer limi-
tação.  

Este sentido veio a ser alterado pelo Decreto-Lei n.º 21 730, de 14 de 
outubro de 193223, que estabeleceu a taxa máxima de juros para os em-
préstimos com garantia real de 8% e de 10% para os restantes. Todavia, 
previa-se uma exceção para os juros bancários, que ficavam, assim, sujei-
tos ao regime geral. 

Foi neste diploma que se filiou o art. 1146.º do Código de 1966, no qual 

 
21 Ver BRUCHNER/KREPOLD, § 78 Vergütung, in Herbert Schimansky/Hermann-
Josef Bunte/Hans-Jürgen Lwowsky, Bankrechts-Handbuch, Band I, 4.ª ed., Beck, 
Munique, 2011, pp. 2234-2235; desenvolvidamente, R. PAMP, § 82 Sittenwidrige 
Darlehen, in: Herbert Schimansky/Hermann-Josef Bunte/Hans-Jürgen Lwowsky, 
Bankrechts-Handbuch, Band I, 4.ª ed., Beck, Munique, 2011, pp. 2534, ss.; H.-P. 
SCHWINTOWSKY, Bankrecht, 3.ª ed., Carl Heymanns Verlag, Colónia, 2011, § 12, 
pp. 419-420. 
22 Ver sobre este ponto, e para a evolução histórica desta matéria no nosso Di-
reito: A. MENEZES CORDEIRO, Direito bancário, 6.ª ed., Almedina, Coimbra, 2016, 
pp. 676, ss.; PIRES DE LIMA/ANTUNES VARELA, Código Civil anotado, vol. II, cit., 
pp. 769, ss.. 
23 Diploma esse só completamente revogado pelo art. 3.º do Dec.-Lei n.º 262/83, 
de 16/6. 
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se fixaram, também, montantes máximos para os juros, tanto remunera-
tórios, como moratórios24-25, variando os valores consoante existisse ou 
não garantia real. No primeiro caso, eles eram os mesmos da disciplina 
anterior: 8% ou 10%. No que toca aos juros moratórios, era considerada 
usurária a uma cláusula penal superior a 12% ou 14%. 

 Todavia, afasta-se do regime anterior num importante aspeto: deixa-
ram de ser excecionados os juros bancários. 

 

II. O regime atual, decorrente das alterações introduzidas ao art. 
1146.º pelo Dec.-Lei nº 262/83, de 16/6, contém uma importante modifi-
cação: o teto máximo de juros é agora variável e não fixo.  Efetivamente, 
ele calcula-se mediante a soma à da taxa de juro legal, que é uma taxa 
variável, do valor de 3%, para os juros remuneratórios, e de 7% para os 
moratórios, quando o crédito esteja assegurando por uma garantia real. 
Se o crédito não beneficiar de uma garantia dessa natureza, a parte fixa 
da taxa sobe respetivamente para 5% e 9%. 

 

III. O fundamento destas diferenças de juros consoante haja ou não 
garantia real consiste na especial tutela de que goza o mutuante que seja 
titular do direito real de garantia, face ao mutuante que não beneficie 
dessa vantagem. O valor mais elevado de taxa de juros que se permite 
resulta do reflexo, como é normal, do risco acrescido que corre o credor. 

 

IV. A solução será idêntica quando estivermos perante uma garantia 
qualitativa, diversa de uma garantia real, ou seja, assente na titularidade 

 
24 Em geral, sobre este ponto, ver P. ROMANO MARTINEZ, Direito das obrigações, 
Programa 2010/2011, apontamentos, 3.ª ed., AAFDL, Lisboa, 2011, pp. 194-195. 
25 Mas não se incluem aqui outras despesas. 
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de um direito26.  

De facto, atendendo à razão de ser da disciplina, ela aplica-se por mai-
oria de razão a estes casos em que se verifica igualmente um tratamento 
privilegiado, mais intenso do que nas garantias reais, perante os outros 
credores do devedor/mutuário no que toca à satisfação dos seus créditos 
à restituição do capital e aos juros. Abrange assim as garantias fiduciárias, 
a reserva de propriedade, a locação financeira, o aluguer de longa duração 
(ALD), o reporte, de entre outras. 

Quanto a estas últimas figuras, refira-se que o valor das prestações na 
venda com reserva de propriedade comporta, em regra, juros, como custo 
da dilação no pagamento. No que diz respeito à locação financeira e ao 
ALD, as rendas são rendas financeiras, compostas em parte pela restitui-
ção do capital e noutra parte pelos juros. O reporte recorre a duas com-
pras e vendas de sinal contrário. Os juros encontram-se refletido na dife-
rença ente ambos os preços, ou são mesmo calculados à parte.  

 

V. Excedendo a taxa de juros os limites referidos, dá-se uma redução a 
esses máximos, independentemente da vontade dos contraentes (art. 
1146.º, n.º 3). Trata-se de um caso de nulidade parcial em que, ao contrá-
rio do regime do art. 292.º, a lei determina uma redução automática, sem 
que se possa provar que ele não teria sido concluído sem a parte viciada.  

Nessa medida, é de conhecimento oficioso pelo tribunal, sendo invo-
cável a todo o tempo. O mutuário pode exigir a restituição dos juros já 
pagos, dada a invalidade do negócio, nos termos do art. 289.º.27 

 

 
26 Cfr. M. PESTANA DE VASCONCELOS, Direito bancário, cit., pp. 363-364. 
27 Neste sentido, L. MENEZES LEITÃO, Direito das obrigações, vol. III, contratos em 
especial, 9.ª ed., Almedina, Coimbra, 2014, p. 372. 
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VI. Por força da alteração introduzida pelo Dec.-Lei n.º 262/83, de 16/6, 
que acrescentou o n.º 4, é ainda aplicável aos juros, o regime geral dos 
negócios usurários28. Somos assim remetidos para os arts. 282.º a 284.º 
(art. 1146.º, n.º 4). Haverá que demonstrar os requisitos, tanto subjetivos, 
ou seja, de entre outras, a exploração da situação de necessidade, inexpe-
riência, ligeireza, de entre outras e objetivos a concessão ou promessa de 
concessão, para si ou para terceiro, de “benefícios excessivos ou injustifi-
cados.” (art. 282.º, n.º 1). 

O sistema da lei é o seguinte. Como pano de fundo, temos os regimes 
gerais, neste caso o dos negócios usurários. Uma vez que o seu preenchi-
mento é difícil, criou-se um critério objetivo e automático previsto no art. 
1146.º. Tal não afasta, no entanto, o primeiro. Pode dar-se efetivamente 
o caso de estarem respeitados os limites da lei para os juros e ainda assim 
se verificarem, naquele circunstancialismo específico, os requisitos do art. 
282.º. 

Recorrendo a um exemplo: se um sujeito com uma determinada ga-
rantia patrimonial for exigido, explorando uma situação de inexperiência 
ou necessidade, uma taxa de juros que seja o dobro daquela que se exigi-
ria a um outro sujeito em circunstâncias idênticas (p. ex., com uma garan-
tia sobre um imóvel com idêntico valor), mesmo estando a taxa de juro 
dentro dos limites do art. 1146.º, o negócio será usurário. 

 

VII. A consequência é a anulabilidade. Contudo, o lesado por optar por 
requerer a modificação do negócio segundos juízos de equidade (art. 
283.º, n.º 1), o que aqui significa a diminuição da taxa acordada. Permite-

 
28 Ver, sobre estes, ver: HEINRICH E. HÖRSTER, A parte geral do código civil portu-
guês, teoria geral do direito civil, Almedina, Coimbra, pp. 555, ss.; C. MOTA PINTO, 
Teoria geral do direito civil, 4.ª ed., por ANTÓNIO PINTO MONTEIRO e PAULO 
MOTA PINTO, Coimbra Editora, Coimbra, 1995, pp. 536, ss..  
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se mesmo que a outra parte se possa opor ao pedido de anulação, decla-
rando aceitar a modificação do negócio nos termos do art. 283.º, n.º 1 
(art. 283.º, n.º 2). 

O sistema, neste ponto, é de eficácia duvidosa, como já alertava Hörs-
ter, porque “pessoa que tenha sido vítima de negócio usurário não é pro-
piamente a mais indicada para anular o negócio lesivo”29. O que confere 
uma importância adicional aos limites do art. 1146.º. 

 Idêntico raciocínio, atento o disposto no art. 1146.º, e ao esquema 
gizado pela lei, valerá, para a pena moratória, podendo aplicar-se, verifi-
cados, evidentemente os seus pressupostos, o art. 812.º, quanto à redu-
ção da pena.30 

Refira-se só, por último, que a usura constitui um tipo penal (art. 226.º 
do Código Penal).  

 

7. A força expansiva do regime do art. 1146.º do Código Civil 

I.  Inicialmente, os limites da taxa aplicavam-se somente ao mútuo. Po-
rém, em 1983, o Dec.-Lei n.º 262/83, de 16/6, aditou o art. 559.º-A, inclu-
ído no âmbito da disciplina geral das obrigações de juros, que conferiu 
uma enorme força expansiva a este regime. Na verdade, os valores máxi-
mos das taxas passaram a aplicar-se a “toda a estipulação de juros ou 
quaisquer outras vantagens em negócios ou actos de concessão, outorga, 

 
29 HEINRICH E. HÖRSTER, A parte geral do código civil português. Teoria geral do 
direito civil, Almedina, Coimbra, 1992, p. 557. 
30 Como sustenta ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, Cláusula penal e indemnização, 
Almedina, Coimbra, 1990, p. 731, nota 1641. Sublinha o Autor que na prática po-
derá não ser fácil a sua aplicação. 
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renovação, desconto ou prorrogação do prazo de pagamento de um cré-
dito ou outros análogos”. (itálico nosso).  

 

II. O núcleo da norma assenta em dois elementos: os juros e a conces-
são de crédito. Mas a lei vai para além disso, procurando abarcar sem fa-
lhas uma realidade mais ampla.  

Com efeito, no que toca ao primeiro, cria-se uma categoria residual, 
que permite abranger “quaisquer outras vantagens”, diversas do juro, 
como, p. ex., os suplementos, em que à quantia emprestada se junta um 
valor adicional previamente determinado.   

Quanto ao segundo, a lei utiliza ao conceito, já de si bastante amplo e 
indefinido de crédito. Inclui-se aqui, também, de entre outros contratos, 
a abertura de crédito, desconto, assim como a locação financeira e as mo-
dalidades mais relevantes de factoring, os suprimentos31, de entre outros. 
Recorre-se, depois, a uma enumeração exemplificativa, quase exaustiva, 
das formas de, digamos assim, concessão de crédito, rematada com uma 
cláusula geral, claramente para abarcar qualquer outra modalidade não 
diretamente prevista. 

A intenção normativa resultava muito clara do preâmbulo do Dec.-Lei 
n.º 262/83, de 16/6: “Unifica-se, além disso, todo o regime da usura, ob-
viando em particular, a que o respeito formal das margens legalmente ad-
mitidas nos contratos de mútuo viesse a preterir a qualificação de certos 
atos como materialmente usurários segundo o critério geral. À mesma 
unificação se procede ainda quando se estendo o regime próprio do mú-
tuo a quaisquer negócios de crédito ou análogos”. 

O alcance desta norma em articulação com o art. 1146.º, e a valoração 
que ela traduz, são um aspeto a reter e a ponderar na resolução de alguns 

 
31 Incluindo, claro, os suprimentos, que são uma forma de concessão de crédito 
dos sócios à sociedade. 
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problemas que iremos tratar a jusante. 

 

8. Os limites aos juros decorrentes da concessão de crédito pelas insti-
tuições de crédito e sociedades financeiras 

8.1. Introdução 

A matéria dos juros bancários foi recentemente regulada com um de-
talhe assinalável pelo Dec.-Lei n.º 58/2013, de 8/5, que criou para os ban-
cos uma disciplina em geral mais favorável do que a previamente exis-
tente. 

Contudo, havia já legislação sectorial que regulava de forma imperativa 
certos aspetos dos juros bancários, como sucede com aos arredondamen-
tos nas taxas de juros (Dec.-Lei n.º 240/2006, de 22/1232, e Dec.-Lei n.º 
171/2007, de 8/5, alterado pelo Dec.-Lei n.º 88/2008, de 29/5). 

 

II. O Dec.-Lei n.º 58/2013, de 8/5 estabelece as normas aplicáveis à 
“classificação e contagem do prazo das operações de crédito, aos juros 
remuneratórios, à capitalização de juros e à mora do devedor” (art. 1.º). 

Da sua disciplina, que não se irá qui dissecar, sublinhamos, para o que 
diretamente nos interessa, dois aspetos. 

Quanto aos juros remuneratórios, regulou-se a sua capitalização, ou 

 
32 Este diploma aplica-se aos contratos de crédito previsto no seu art. 1.º “que 
venham a ser celebrados após a sua entrada em vigor e aos contratos em execu-
ção, a partir da refixação da taxa de juro, para efeitos de arredondamento, que 
deve ocorrer logo após o mencionado início de vigência”. (art. 2.º do Dec.-Lei n.º 
240/2006, de 22/12). 
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seja, o anatocismo bancário. Permite-se que as instituições de crédito33 
procedam à capitalização de juros remuneratórios vencidos e não pagos, 
se houver convenção das partes reduzida a escrito, com o limite de os 
mesmos não poderem ser capitalizados por períodos inferiores a um mês. 
O regime é mais favorável do que o pregresso, decorrente do Dec.-Lei n.º 
344/78, de 17/11, porque aí o limite mínimo de capitalização de juros re-
muneratórios era, em qualquer circunstância, de três meses (art. 5.º, n.º 
6 do Dec.-Lei n.º 344/78, de 17/11). O que permite mais rapidamente au-
mentar o valor em dívida. 

Para os juros moratórios, a lei cria um regime especial: eles não podem 
exceder a aplicação de uma sobretaxa anual máxima de 3%, à taxa de juros 
remuneratórios aplicável à operação. Caso a taxa fixada seja superior, ela 
é automaticamente reduzida a esse limite (art. 8.º, n.º 1 do Dec.-Lei n.º 
58/2013, de 8/5). Ao contrário do que sucedia na disciplina pregressa [art. 
7.º, n.º 1, als. a) e b) do Dec.Lei n.º 344/78, de 17/11], a cláusula penal 
moratória não é admitida. 

Os juros de mora incidem sobre o capital já vencido, podendo incluir-
se neste os juros remuneratórios capitalizados nos termos do art. 7.º do 
Dec.-Lei n.º 58/2013, de 8/5 (art. 8.º, n.º 2 do Dec.-Lei n.º 58/2013, de 
8/5).  

 

III. A lei, no entanto, nada diz quanto aos limites dos juros remunera-
tórios.  

Pelo que, ou deixou a matéria ao regime geral dos juros, ou entendeu, 
eventualmente mal, que ela estaria já regulada. 

 
33 Em rigor, o regime aplica-se “às instituições de crédito, sociedades financeiras, 
instituições de pagamento, instituições de moeda eletrónica e outras entidades 
legalmente habilitadas para a concessão de crédito e que estejam sujeitas à su-
pervisão do Banco de Portugal”, art. 2.º do Dec.-Lei n.º 58/2013 de 8/5. 
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Torna-se assim necessário analisar o regime genérico dos juros remu-
neratórios das instituições de crédito e sociedades financeiras (8.2.), para 
depois fazermos a análise recair sobre a disciplina específica do crédito ao 
consumo (10). 

 

8.2. O regime geral dos juros remuneratórios das instituições de crédito 
e sociedades financeiras34 

I. O entendimento tradicional da doutrina e da jurisprudência é o de 
que os juros bancários estão liberalizados e, portanto, não sujeitos às li-
mitações do art. 1146.º.  Tal resultaria do Aviso n.º 3/93, n.º 2, do Banco 
de Portugal, onde se dispõe: “São livremente estabelecidas pelas institui-
ções de crédito e sociedades financeiras as taxas de juro das suas opera-
ções, salvo nos casos em que sejam fixadas por diploma legal.”35-36 

 
34 Segue-se, neste número, em grande parte, com alguns desenvolvimentos adi-
cionais, M. PESTANA DE VASCONCELOS, Direito bancário, Almedina, Coimbra, 
2017, pp. 366-368. 
35 Cfr. C. FERREIRA DE ALMEIDA, Direito dos contratos, II, conteúdo, contratos de 
troca, 2.ª ed., Almedina, Coimbra, 2011, p. 139; JORGE MORAIS CARVALHO, 
Usura nos contratos de crédito ao consumo, Sub judice, 2006, pp. 39-40; idem, 
Manuel de direito do consumo, 4.ª ed., Almedina, Coimbra, 2017, p. 356.  
Já sustentavam a não aplicação dos limites do art. 1146.º: ANTÓNIO CAMPOS, 
Juros de mora - Portaria n.º 807-U183, de 30 de Julho, Revista da Banca, 1991, p. 
179, nota 4; idem, Mútuo concedido por instituições de crédito, Revista da Banca, 
1989, p. 108; PIRES DE LIMA/ANTUNES VARELA, Código civil anotado, vol. II, 4.ª 
ed., Coimbra Editora, Coimbra, 1997, p. 771. 
36 Referia-se, ainda, que muito detalhado, e preciso, relatório relativo às limita-
ções de taxas de juro nos diversos Estados da União Europeia (iff/ZEW (2010): 
Study on interest rate restrictions in the EU, Final Report for the EU Commission 
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Posição contrária, ou seja, de que os limites do art. 1146.º, , também 
se aplicam aos bancos foi assumida, por Silva Loureiro37, e em tempos 
mais recentes, por Januário Costa Gomes38, de forma muito breve, por 
Pedro Pais de Vasconcelos, num convincente e desenvolvido estudo sobre 
esta matéria39, e por mim40.  

Menezes Cordeiro41, da sua parte, entende que, embora não existam 
limites máximos, face aos valores de juros praticados, se impõe uma in-
tervenção legislativa. 

 

II. Comece por se sublinhar que os avisos do Banco de Portugal têm a 
natureza de natureza de regulamentos. Eles têm fundamento na sua lei 
orgânica, assim como em diversas disposições do RGICSF. Do seu caráter 
regulamentar se extraem os “corolários da sua subordinação à lei habili-
tante e a qualquer outra disposição de caráter legal imperativo, bem ainda 
como a mera eficácia interna ou orgânica, que não se projeta de forma 

 
DG Internal Market and Services, cit., p. 40), já acima citado, retrata - compreen-
sivelmente - este entendimento, afastando os juros bancários do âmbito do art. 
1146.º. 
37 CARLOS SILVA LOUREIRO, Juros usurários no crédito ao consumo, Tékhne, Re-
vista de estudos politécnicos, 2007, pp. 265, ss. 
38 M. JANUÁRIO DA COSTA GOMES, Contratos comerciais, Almedina, Coimbra, 
2012, pp. 264-265. 
39 P. PAIS DE VASCONCELOS, Taxas de juros do crédito ao consumo: limites legais, 
in: II congresso de direito bancário (coord. Miguel Pestana de Vasconcelos), Al-
medina, Coimbra, 2017, pp. 329, ss.. 
40 M. PESTANA DE VASCONCELOS, Direito bancário, cit., pp. 366-368. 
41 Ver, p. ex., o Acórdão do STJ de 27/05/2003 (Moreira Alves), www.dgsi.pt. Logo 
no sumário: “Actualmente as taxas de juro bancárias estão praticamente liberali-
zadas como resulta do disposto no n.º 2 do Aviso 3/93 de 20 de Maio de 1993, 
onde se lê “são livremente estabelecidas pelas instituições de crédito e socieda-
des financeiras as taxas de juro das suas operações, salvo nos casos em que sejam 
fixadas por diploma legal”. 
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imediata na esfera jurídica dos particulares…”.42 

Pelo que, evidentemente, não podem ir para além do que a lei habili-
tante - neste caso, a lei orgânica do Banco de Portugal - lhes permite.  

 

II. Nos termos da Lei Orgânica do Banco de Portugal (LOB) aprovada 
pelo Dec.-Lei n.º 644/75, de 15/11, este tinha poderes para “com vista à 
orientação e contrôle” (sic) das instituições de crédito (art. 28.º, n.º 1) “fi-
xar o regime das taxas de juro, comissões e quaisquer outras formas de 
remuneração para as operações efectuadas pelas instituições de crédito 
ou por quaisquer outras entidades que actuem nos mercados monetário 
e financeiro” [art. 28.º, n.º 1, al. b)].  

Foi ao abrigo desta disposição que o Banco de Portugal emitiu o Aviso 
3/8843, nos termos do qual a taxa máxima de juros nas operações ativas 
se fixava em 17%44.45 

 
42 MARIA REGINA REDINHA/MARIA RAQUEL GUIMARÃES, A força normativa dos 
avisos do Banco de Portugal, in: Nos 20 anos do Código das Sociedades Comerci-
ais, homenagem aos Profs. Doutores A. Ferrer Correia, Orlando de Carvalho e 
Vasco Lobo Xavier (coordenação do Professor Doutor António Pinto Monteiro), 
vol. III, vária, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra Editora, 
Coimbra, 2007, p. 710. 
43 Que veio logo a ser suspenso pelo Aviso 5/88 e pelo Aviso 65/89. 
44 Quanto aos diversos avisos do Banco de Portugal que foram fixando taxas má-
ximas (e a suspensão dessa taxa por força do para a generalidade das operações 
ativas pelo Aviso n.º 5/88), ver ANTÓNIO CAMPOS, Juros de mora - Portaria n.º 
807-U183, de 30 de Julho, cit., pp. 178-179,  e nota 3.  
45 Consistia na fixação das taxas por via administrativa. Ver, sobre esta matéria, 
AUGUSTO DE ATHAYDE/AUGUSTO ALBUQUERQUE ATHAYDE/DUARTE DE 
ATHAYDE, Curso de direito bancário, vol. I, 2.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 
2009, pp. 349-350. 
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É este Aviso que vem a ser revogado pelo Aviso n.º 3/9346, por sua vez 
emitido ao abrigo da LOBP de 1990 (aprovada pelo Dec.-Lei n.º 337/90, de 
30/10), onde não se incluía nenhuma disposição idêntica à do referido art. 
28.º, n.º 1, al. b) da LOBP de 197547.48  

Note-se que estas disposições, tanto o n.º 2, como o n.º 4, aparecem 
de forma algo lateral porque o que se visava essencialmente com esse 
Aviso, como decorre logo do seu preâmbulo, era a diminuição da taxa bá-
sica de desconto (n.º 1 do Aviso n.º 3/93). 

O preâmbulo do aviso destacava-o com clareza: “As transformações 
ocorridas nos últimos anos no sistema financeiro português, nomeada-
mente a adopção de procedimentos de controlo monetário indirecto, a 
adesão do escudo ao mecanismo de taxas de câmbio do Sistema Monetá-
rio Europeu e a liberalização dos movimentos de capitais, bem como a 
evolução da inflação, conduziram à gradual redução das taxas de juro, a 
qual foi interrompida em finais do ano transacto em resultado da turbu-
lência dos mercados cambiais.  

As medidas recentemente tomadas no âmbito do mercado cambial e 
os significativos ganhos conseguidos na redução da taxa de inflação per-
mitem e justificam a decisão de diminuir a taxa básica de desconto, bem 
como a taxa de referência para obrigações, criada pelo Dec.-Lei 311-A/85, 
de 30-7.” 

 

III. Há, como se vê, uma ligação entre os avisos: o Aviso n.º 3/93 revoga 
o Aviso 3/88, onde se estabelecia a taxa máxima das operações ativas.  

 
46 Aviso 3/93, 5.º: “Fica revogado o aviso nº 3/88, de 5-5, publicado em suple-
mento ao DR, 1.ª, de 5-5-88.” 
47 As normas habilitantes eram os arts. 18.º, 22.º e 23.º, al. f). 
48 Ver, desenvolvidamente, CARLOS SILVA LOUREIRO, Juros usurários no crédito 
ao consumo, cit., pp. 271-272. 
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Contudo, não estando os bancos limitados por esta última, nada per-
mite concluir que não o estejam pela lei geral. Tanto mais que o n.º 2 do 
Aviso 3/93 ressalva sempre as taxas fixadas por diploma legal. Ora, o art. 
1146.º - cujo âmbito é alargado, como se observou, pelo art. 559.º-A e 
pelo art. 102.º do Código Comercial - também fixa taxas, como limites má-
ximos. Cabe, pois, na última parte do n.º 2 do Aviso n.º 3/93. 

Refira-se ainda que existência dos limites máximos em nada impede, 
como é óbvio, a fixação das taxas de juros remuneratórios, logo que res-
peitados os máximos legais.49.  

 

IV. Mas, mesmo que o aviso tivesse o conteúdo de efetivamente libe-
ralizar as taxas de juro, ele seria simplesmente ilegal. Desde logo, como se 
começou por observar, dada a inexistência de lei habilitante, uma vez que 
os estatutos do Banco de Portugal não lhe conferem qualquer poder para 
o efeito50. Em segundo lugar, porque, como é claro, um aviso que consiste 
num regulamento não pode derrogar uma lei51. 

 

V. Para além disso, não se vê uma razão que justificasse nesta altura 
afastar para as instituições de crédito os limites decorrentes da lei geral, 
reduzido a tutela dos mutuários na relação com os bancos. 

Se assim fosse estariam criados dois regimes: uma para toda e qual-
quer forma de crédito concedida tanto no âmbito do Direito Civil como - 

 
49 Esta posição é sustentada por P. PAIS DE VASCONCELOS (Direito comercial, cit., 
pp. 122-123), com apoio no Dec-Lei n.º 32/89, de 25/1, donde também, na ver-
dade, não se pode retirar qualquer argumento em defesa da tese contrária. 
50 No sentido negativo, M. J. COSTA GOMES, Contratos comerciais, cit., pp. 264-
265. 
51 Como muito bem sublinha P. PAIS DE VASCONCELOS, Taxas de juros do crédito 
ao consumo: limites legais, cit., pp. 336, ss.. 
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de forma genérica - do Direito Comercial (art. 102.º § 2 Código Comer-
cial52), e uma outra no âmbito comercial/bancário, na qual se afastavam 
esses limites, isto é, se permitia a fixação de taxas de juros que nos termos 
da lei geral seriam usurárias.  

Daí que a lei criava quase sem brechas (ver o art. 559.º-A) um regime 
protetor do creditado, e afastava-o depois na esmagadora maioria dos ca-
sos em que é concedido crédito, através dos seus concedentes profissio-
nais. Para estes últimos vigoraria - só - o limite do art. 282.º.  

Ora, semelhante resultado consistira em aniquilar na prática a valora-
ção subjacente tanto o art. 1146.º, como o art. 559.º-A.  

O seu âmbito de aplicação ficaria extremamente limitado.  

Assim, p. ex., se um pai emprestasse a um filho, estaria sujeito às limi-
tações dos juros usurários; se uma sociedade comercial não bancária em-
prestasse a uma outra sociedade comercial, eventualmente dentro do 
grupo, estaria sujeita aos máximos legais - contudo, se qualquer um des-
tes sujeitos fosse contrair um empréstimo num banco, este já não teria 
que obedecer a essas limitações, podendo fixar taxas de valor superior ao 
permitido pelo art. 1146.º (com o limite geral do art. 282.º). 

Ora, não há nenhuma razão para se criar este duplo regime, bem pelo 
contrário. 

 

VI. Na verdade, o valor das taxas liga-se, de entre outros aspetos, ao 
custo e ao risco do crédito. Ora, os concedentes profissionais de crédito 
têm uma capacidade muitíssimo maior do que os que não o sejam para o 
obter mais barato, e para avaliarem melhor o risco - e a consistência das 
garantias, se elas forem exigidas. Pelo que quanto a estes dois aspetos não 

 
52 “Aplica-se aos juros comerciais o disposto nos artigos 559.º-A e 1146.º do Có-
digo Civil.” 
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há razão para se permitirem taxas de juros mais elevadas, mas bem pelo 
contrário. 

Por outro lado, esses limites visam exatamente tutelar o mutuário, ou, 
mais em geral, aquele a quem é concedido crédito.  

Não se vê por que motivo essa razão de tutela deixaria de se verificar 
relativamente aos bancos. Pelo que, retomando o exemplo, se uma pes-
soa emprestasse dinheiro a uma outra pessoa singular, eventualmente um 
amigo, este teria toda a proteção legal, não lhe podendo ser cobrados ju-
ros acima dos limites legais. Contudo, já se o mutuante fosse já um banco, 
não existira qualquer limite, para além, claro, das regras gerais dos negó-
cios usurários. 

Dado o desequilíbrio em termos de força negocial, dir-se-ia que é nes-
ses casos que a necessidade de proteção se verifica com mais força. 

 

VII. Há ainda o argumento histórico da interpretação. Como se come-
çou por sublinhar (supra, n.º 5), o regime do Código Civil filia-se naquele 
do Decreto-Lei n.º 21 730, de 14 de outubro de 1932, com uma alteração 
fundamental: enquanto no regime anterior se excecionavam os juros ban-
cários, o Código Civil não consagrou exceção alguma, sendo assim evi-
dente a intenção os submeter ao regime geral. 

 

VIII. Parece assim muito claro que esses limites se aplicam também às 
taxas de juro bancário, não só ao mútuo, mas com toda a extensão do art. 
559.º-A53. 

 
53 Aderindo a esta nossa posição, ver SANDRA PASSINHAS, O novo regime do cré-
dito aos consumidores para imóveis de habitação, in: Estudos de direito do con-
sumidor, n.º 14/2018, pp. 451-452; MARIANA FONTES DA COSTA, A proteção do 
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9. Conclusão intercalar 

I O direito português, como se vê, recorre - em geral - a um elemento 
fixo de controlo, embora integrado por uma taxa variável e um adicional. 
Para a sua fixação, não é relevante a taxa de juro para esse crédito média 
em termos de mercado. Pelo que se o sistema funciona relativamente 
bem para limitar as taxas em ala, não é eficiente para o fazer quando elas 
estejam em baixa.  

Na verdade, se taxa de juro de mercado for de 2% para um determi-
nado crédito, não constitui numa taxa de juro usurária, aquela que fixe o 
juro em 6%, mesmo que o crédito esteja tutelado por uma garantia real. 
Portanto: três vezes o valor médio.  

O mesmo não sucederia com um critério que atendesse a essa taxa, 
como sucede com o alemão. Pelo que para esses casos - em geral - funci-
ona somente o regime geral dos negócios usurários, cujas dificuldades de 
preenchimento já antes sublinhámos.  

Isto quanto ao regime geral. Há uma disciplina específica no crédito ao 
consumo, que analisaremos já de seguida. 

 

10. O crédito ao consumo  

I. O regime do crédito ao consumo (RCC) previsto no Decreto-Lei n.º 

 
consumidor-mutuário no crédito à habitação a taxa de juro variável, Revista Elec-
trónica de Direito, 2018, p. 91. E na jurisprudência, ver o acórdão do Tribunal da 
Relação do Porto de 22/5/2019 (Joaquim Correia Gomes), in: www.dgsi.pt. 
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133/2009, de 2/6 (que procedeu à transposição da diretiva n.º 
2008/48/CE, de 23 de abril, relativa a contratos de crédito aos consumi-
dores)54, introduziu regras específicas quanto à usura, fixando limites má-
ximos para a taxa anual de encargos efetiva global (TAEG) e, num caso es-
pecífico, para a taxa nominal (TAN)55. 

Esta disciplina é particularmente importante, porque as taxas de juro 
mais elevadas e, portanto, que mais facilmente podem violar, como tem 
sucedido, os máximos legais se verificam no crédito ao consumo. Com 
efeito, a TAEG para cartões de crédito, linhas de crédito, contas correntes 
bancárias e facilidades de descoberto no 4.º trimestre de 2012 foi de 
37.3% (!). Neste momento (para o segundo trimestre de 201856), algumas 
taxas são ainda bastante elevadas: 13,4% para os outros créditos pessoais 
(sem finalidade específica, lar, consolidado e outras finalidades), 15,9 % 
para os cartões de crédito, Linhas de crédito, contas correntes bancárias e 
facilidades de descoberto, bem como 15,9% para as ultrapassagens de 
crédito (mas, neste caso, com a agravante de ser a TAN). 

 

 
54 Sobre esta matéria em geral, ver: FERNANDO DE GRAVATO MORAIS, Crédito aos 
consumidores, anotação ao Decreto-Lei n.º 133/2009, Almedina, Coimbra, 2009; 
M. JANUÁRIO COSTA GOMES, Contratos comerciais, cit., pp. 286, ss.: JORGE MO-
RAIS CARVALHO, Manual de direito do consumo, 4.ª ed., Almedina, Coimbra, 
2017, pp. 344, ss.. Ver ainda, FELIX STEFFEK, Einführung zum Kreditrecht vor §§ 
488ff. BGB, in: Bankrechts-Kommentar (herausgegeben von Katja Lagenbu-
cher/Dirk Bliesener/Geral Spindler), C. H. Beck, Munique, 2013, pp. 702, ss.. 
55 Que consiste “na taxa de juro expressa numa percentagem fixa ou variável apli-
cada numa base anual ao montante do crédito utilizado” [art. 4.º, n.º 1, al. j) RCC]. 
56 Instrução n.º 7/2018, BO n.º 03/2018. Outros valores são mais baixos, como o 
crédito pessoal cuja finalidade seja a educação, saúde, energias renováveis e lo-
cação financeira de equipamentos, cujo valor é de 5,6%, ou o crédito automóvel 
sob a forma de locação financeira ou ALD, cujas taxas são de 5,0%, para os auto-
móveis novos, e 6,1% para os usados. 
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III. De uma forma sumária, o sistema da lei, no seu desenho inicial, era 
o seguinte: seria usurário o contrato de crédito cuja TAEG, no momento 
da celebração do contrato, excedesse em um terço a TAEG média prati-
cada pelas instituições de crédito no trimestre anterior, para cada tipo de 
contrato de crédito aos consumidores (art. 28.º, n.º 1 RCC). 

A identificação dos tipos de contrato de crédito ao consumo relevan-
tes, a TAEG média praticada para cada um destes tipos de contrato pelas 
instituições de crédito ou sociedades financeiras e o valor máximo resul-
tante da aplicação do disposto no número anterior, são determinados e 
divulgados ao público trimestralmente pelo Banco de Portugal, sendo vá-
lidos para os contratos a celebrar no trimestre seguinte (art. 28.º, n.º 3, 
do Dec.-Lei n.º 133/2009, de 2/6). O Banco de Portugal fixou (Instrução do 
Banco de Portugal n.º 14/2013, in: BO, n.º 6, de 17.06.2013) nesse quadro 
as seguintes modalidades de crédito: crédito pessoal, crédito automóvel, 
cartão de crédito, linha de crédito, conta corrente bancária e facilidade de 
descoberto. Elas são divididas, depois, em diversas subcategorias.  

 

IV. O Dec.-Lei n.º 42-A/2013, de 28/3, que transpõe a Diretiva n.º 
2011/90/UE da Comissão, de 14 de novembro, introduziu alterações a 
este regime, reforçando a tutela do consumidor, nos seguintes pontos. 

Por um lado, o limite do art. 28.º, n.º 1, RCC quando ao excesso, foi 
diminuído para um quarto da TAEG média e, por outro, introduziu-se um 
segundo limite alternativo, calculado sobre o conjunto de contratos de 
crédito ao consumo. Com efeito, passam também a ser havidos como usu-
rários os contratos de crédito cuja TAEG, no momento da sua celebração, 
ultrapasse em 50% a TAEG média dos contratos de crédito aos consumi-
dores celebrados no trimestre anterior (art. 28.º, n.º 2, RCC).  

Sublinhe-se que, no primeiro caso, a média é de cada tipo de contratos 
de crédito ao consumo, ao passo que o segundo teto diz respeito à média 
do conjunto dos contratos de crédito ao consumo.  
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V. A lei veio depois a prever limites específicos para duas modalidades 
de contratos de crédito ao consumo: as facilidades de descoberto e a ul-
trapassagem de crédito (art. 28.º, ns. 4 e 5 RCC)57. 

No primeiro caso, quando esse contrato estabeleça a obrigação de re-
embolso do crédito no prazo de um mês e seja acordada no momento da 
sua celebração uma TAEG que exceda o valor máximo de TAEG definido, 
nos termos dos números 1 e 2 do art. 28.º RCC, ou seja, o mais baixo des-
tes dos dois limites, para os contratos de crédito sob a forma de facilidades 
de descoberto que estabeleçam a obrigação de reembolso do crédito em 
prazo superior a um mês, esse contrato é usurário. 

Já no caso da ultrapassagem de crédito, ela será usurária se a TAN, no 
momento da sua celebração, exceder o valor máximo de TAEG definido, 
também nos termos previsto nos ns. 1 e 2 - ou seja, tal como no caso an-
terior, o mais baixo destes valores -, para os contratos de crédito sob a 
forma de facilidades de descoberto que estabeleçam a obrigação de re-
embolso do crédito em prazo superior a um mês. 

 

VI. Se forem ultrapassados esses máximos, a lei prevê, à semelhança 
do que sucede com o art. 1146.º, uma redução automática. Todavia, ela 
não se faz ao valor máximo admitido, mas de forma sancionatória a me-
tade desse montante (no caso da ultrapassagem de crédito a redução é 
da TAN e não da TAEG), sem prejuízo de eventual responsabilidade crimi-
nal (art. 28.º, n.º 6 RCC). 

 

 VII. Esta norma não constitui uma regra excecional relativamente ao 

 
57 Sobre elas, ver M. PESTANA DE VASCONCELOS, Direito bancário, cit., p. 211. 
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art. 1146.º, permitindo a fixação de taxas de juro superiores58. O que aqui 
se pretende é criar um mecanismo que limite a TAEG, não o estabeleci-
mento de máximos diversos daqueles do regime geral, que acabámos de 
ver, para a taxa de juro nominal.  

 

VIII. Na verdade, trata-se de realidades diferentes.  

A TAEG, ou taxa anual de encargos efetiva global, não é uma taxa de 
juro, mas uma taxa que visa exprimir o custo total do crédito para o con-
sumidor expresso em percentagem anual do montante total do crédito 
[art. 4.º, n.º 1, al. i) RCC]. Aí se incluem todos os custos, incluindo juros, 
comissões, despesas, impostos e encargos de qualquer natureza ligados 
ao contrato de crédito que o consumidor deve pagar [art. 4.º, n.º 1, al. g) 
RCC]. 

 Ela é essencial para o consumidor poder avaliar o real custo da opera-
ção de crédito, comparando-a com outras ofertas. A taxa nominal seria 
insuficiente, porque não permitiria determinar o real custo com o crédito, 
onde se incluem encargos, impostos, comissões. Claro está que, dos ele-
mentos que compõem a TAEG, o mais importante são os juros. Para o 
efeito, a taxa nominal tem que ser indicada nas informações normalizadas, 
[assim como a TAEG - art. 5.º, n.º 5, al. a) RCC], e prestada na fase pré-
contratual, art. 6.º, n.º 6, al. f) RCC] que os determina.  

 

IX. Pelo que o valor da TAEG é sempre necessariamente superior à taxa 
de juro.  

Repare-se que poderemos estar face a TAEGs idênticas, sendo embora 
a taxa nominal diversa. Basta que num dos casos os outros encargos e 

 
58 Neste sentido, P. PAIS DE VASCONCELOS, Taxas de juros do crédito ao consumo: 
limites legais, cit., p. 343. 
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custo com o crédito sejam superiores. O que pode perfeitamente ser uma 
forma de as instituições de crédito fixarem uma taxa de juro mais baixa 
com outros custos de crédito mais elevados, ou uma taxa mais elevada 
com custos de crédito mais baixos. 

Pelo que nunca esta norma pode ser vista como um regime excecional 
face ao art. 1146.º, porque se visam regular figuras diferentes, calculadas 
de forma diversa: num caso uma taxa de juro, noutra uma forma de expor 
percentualmente o conjunto de custo associados ao crédito, no qual se 
inclui, também, a taxa de juro. 

   

 X. A aplicação desta norma exige assim a realização de três opera-
ções diversas. 

   

(i) Em primeiro lugar, verificar se a taxa de juro nominal está dentro 
dos limites do art. 1146.º, e, quando não esteja, proceder à redução aos 
máximos legais (art. 1146.º, n.º 4).59 Desde logo, por força da aplicação 
deste limite, o valor em excesso que tenha sido pago terá que ser restitu-
ído, uma vez que se trata de um caso de nulidade parcial (art. 289.º, n.º 
1).  

 

(ii) De seguida, integrar na fórmula de cálculo da TAEG a taxa de juro 
nominal apurada, traduzi-la no montante de juros, e fixar o seu valor.  

 

(iii) Por fim, aplicar os limites definidos para a TEAG (e já não para a 
taxa nominal, sublinhe-se novamente) ao valor apurado. Ultrapassados 

 
59 No sentido de se aplicarem aqui as regras gerais do art. 1146.º, ver P. PAIS DE 
VASCONCELOS, Direito comercial, cit., p. 125; idem, Taxas de juros do crédito ao 
consumo: limites legais, cit., p. 339. 
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esses máximos, que assentam, nos termos acima referidos, nas taxas mé-
dias para a generalidade, ou determinados, contratos de crédito ao con-
sumo, poderá proceder-se à redução.  

 

Note-se: contendo as taxas máximas de TEAG, calculadas nos termos 
antes expostos, as TAN, e sendo estas reduzidas por força da aplicação dos 
limites do art. 1146.º, conduzirão a uma redução dos limites máximos da 
TAEG (uma vez que esta toma por base uma média de taxas). 

O que implica que, utilizando critérios diferentes, e regulando-se reali-
dades diversas, poderemos, em casos de TEAG particularmente elevadas, 
ter que operar duas reduções, ambas de forma automática. Trata-se, aliás, 
de cálculos simples, porque na TEAG, no montante dos juros tem que es-
tar explícita a taxa nominal.   

Ora, daqui decorre também que o Banco de Portugal para dar cumpri-
mento ao disposto no art. 28.º, n.º 3 RCC, ou seja, determinar os limites 
máximos dos ns. 1 e 2 da mesma norma, tem que verificar se a taxa nomi-
nal respeita aos limites do art. 1146.º, com a amplitude que lhe dá o art. 
559.º-A. 

 

XI. Caso diverso é o da ultrapassagem de crédito, porque aí a referência 
é efetivamente a taxa nominal (TAN), mas o limite é fixado em função do 
valor máximo de TAEG definido nos termos do n.º 1 e 2 do art. 28.º, RCC 
para os contratos de crédito sob a forma de facilidades de descoberto que 
estabeleçam a obrigação de reembolso do crédito em prazo superior a um 
mês60.  

 
60Art. 23.º n.º 3 RCC. Em caso de ultrapassagem de crédito significativa que se 
prolongue por um período superior a um mês, o credor informa imediatamente 
o consumidor, em papel ou noutro suporte duradouro:  
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Aparentemente, neste caso, sim, estar-se-ia a admitir uma taxa de juro 
superior ao valor máximo do art. 1146.º. Até porque a ultrapassagem de 
crédito não configura, como sucede com a facilidade de descoberto, um 
contrato prévio, mas uma mobilização que o banco, sem a tal estar obri-
gado, aceita (consiste num descoberto no valor da quantia utilizada aceite 
pelo banco ao permitir essa mobilização). A lei parece ter mesmo que este 
caso fosse excecional e que os limites máximos fossem mais elevados.  

Ainda assim, os restantes elementos hermenêuticos apontam para 
uma outra interpretação. Atenta a teleologia do diploma, e o que se dirá 
já de seguida, um consumidor não pode ser sujeito a um regime menos 
favorável do que um não consumidor.  

A TAN neste caso tem que respeitar, quer a TAEG máxima, calculada 
nos termos acima referidos, quer, também, a taxa máxima decorrente do 
art. 1146.º, neste caso de 9%. Em particular, porque só recorrerá a esta 
figura quem esteja já num estado de extrema necessidade, vendo-lhe ne-
gados os outros instrumentos de crédito ao consumo, que teriam taxas 
menos elevadas. Importa sublinhar que, hoje, as instituições de crédito se 
podem financiar a custo zero, ou mesmo a taxas negativas (o que aumenta 
a diferença entre as taxas passivas e de taxas ativas). 

 

XII. Caso ainda assim subsistissem dúvidas, a questão teria necessaria-
mente que ser resolvida a favor do consumidor. As limitações à usura vi-
sam tutelá-lo. O art. 28.º RCC consiste numa regra integrada no regime 
dos contratos de crédito ao consumo, cuja ratio, portanto, é a sua prote-
ção.  

Seguramente, o legislador não quis aqui consagrar uma disciplina que 
lhe fosse mais desfavorável a do que aquele que decorreria já do regime 

 
a) Da ultrapassagem de crédito; b) Do montante excedido; c) Da taxa nominal 
aplicável; d) De eventuais sanções, encargos ou juros de mora aplicáveis. 
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geral. A finalidade é a contrária.  

É a esta luz, necessariamente, que devem sempre ser interpretadas as 
duas disposições, de forma articulada com a necessária interpretação de 
acordo com a Constituição, que não admitira um regime diverso.61  

Pelo contrário, poderia mesmo afirmar-se que, se houvesse norma ex-
pressa que estabelecesse para os consumidores uma disciplina mais des-
favorável nesta matéria do que o regime geral, seria posta em causa a sua 
constitucionalidade62. 

 

XIII. Refira-se, por último, que o instrumento fixado no art. 28.º RCC, 
sem o “ponto de amarração” que consiste no limite das taxas nominais, é 
bastante frágil. De facto, toma sempre por base as taxas fixadas pelos ope-
radores de mercado sem que estejam sujeitas a qualquer outro limite a 
não ser a dos outros operadores no mercado. O que significa que se hou-
ver uma subida consistente das TAEG por parte da generalidade das insti-
tuições de crédito ou sociedades financeiras, a taxa sobe sem qualquer 
máximo.63  

O que é particularmente perigoso quando há poucos operadores no 
mercado. O mecanismo de defesa neste caso seria sempre a lei da concor-
rência. Porém, como se sabe - e bem o demonstra a prática da aplicação 
do direito da concorrência -, as práticas concertadas são bastante difíceis 

 
61 Assim, P. PAIS DE VASCONCELOS, Taxas de juros do crédito ao consumo: limites 
legais, cit., p. 343. 
62 Quanto à tutela do consumidor a nível constitucional (art. 60.º, n.º 1, da Cons-
tituição da República Portuguesa), ver JOSÉ CARLOS VIEIRA DE ANDRADE, Os di-
reitos dos consumidores como direitos fundamentais na Constituição portuguesa 
de 1976, in: Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 2002, 
p. 56. 
63 Apontando esse perigo ao critério do art. 28.º RCC, F. GRAVATO MORAIS, Cré-
dito aos consumidores, anotação ao Decreto-Lei n.º 133/2009, cit., p. 119. 
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de provar. 

O que significa que poderíamos ter taxas muito elevadas pelos critérios 
legais de 25%, 30% ou mais. Regime aliás especialmente agravado se ti-
vermos em conta as novas regras de capitalização dos juros, que permi-
tem aumentar de forma rápida, sem o devedor quase se aperceber, o 
montante em dívida. 

 Ficariam as regras gerais dos negócios usurários, que implicam para a 
sua aplicação a prova dos seus elementos subjetivos, tornando especial-
mente difícil a defesa do consumidor. O que, não é demais dizer, consiste, 
justamente, no contrário do que se visa. 

 

11. O raciocínio económico subjacente à concessão de crédito sem ga-
rantia com taxas de juros elevadas 

I. Os juros elevados no crédito concedido a consumidores, quando sem 
garantia, têm como consequência taxas de incumprimento bastante ele-
vadas. O risco é, dessa forma, maior, o que, por sua vez, justificaria o dife-
rencial nas taxas.  

O raciocínio económico subjacente em termos de rentabilidade do cré-
dito concedido é que a elevada taxa de incumprimento - muitas vezes ir-
recuperável, se o devedor for declarado insolvente - é compensada pelos 
juros elevados que os devedores cumpridores pagam.  

 

II. Ele é diverso do subjacente à generalidade do crédito bancário (e 
assim o é, também, relativamente a algumas modalidades de crédito ao 
consumo, como, p. ex., a locação financeira), que é quase sempre conce-
dido contra garantias - e depois da análise da situação patrimonial do de-
vedor (maxime, crédito hipotecário).  
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O banco tem que proteger o seu crédito do incumprimento do deve-
dor, o que significa que terá que ter à sua disposição os instrumentos ne-
cessários à recuperação do capital através do património do devedor e/ou 
do bem dado em garantia, e/ou património do garante. Não há, desta 
forma, uma “externalização” do risco de crédito nas taxas de juros a serem 
pagas pelos outros creditados.  O que, recorrendo a uma expressão mais 
direta, significa que “uns pagam pelos outros”. 

 

II. Este arranjo económico pode ser, em certos casos, devastador, tanto 
para o que cumpre, como para aquele que não tem já meios para cumprir.  

Na verdade, aumentando rapidamente a dívida, para mais com as re-
gras de capitalização de juros bancários (art. 5.º, n.º 6 do Dec.-Lei n.º 
344/78, de 17/11)64, o devedor entra numa “espiral de dívida”, que pode 
colocar, e coloca, muitos consumidores na impossibilidade de ao longo da 
sua vida, e de acordo com os rendimentos esperados, se libertarem dessas 
obrigações65.  

 

III. O que significa ficar a curto prazo impossibilitado de cumprir as 
obrigações vencidas, ou seja, ficar insolvente. Com as consequências que 
tal estado gera para as pessoas singulares, que perderão a generalidade 
dos seus bens, donde avulta o imóvel onde habitam (sendo crédito hipo-
tecário, a dívida vence-se com a declaração de insolvência).  

Em particular, se não se valerem da exoneração do passivo restante66 

 
64 Ver, supra, n.º 8. 
65 Cfr. ABBAS SAMHAT, Verbraucherdarhelensrecht, in: H.-P. SCHWINTOWSKY, 
Bankrecht, 5.ª ed., Carl Heymanns Verlag, Munique, 2018, p. 676. 
66 Este, como se sabe, tem que ser solicitado pelo devedor (art. 236.º, ns. 1 e 2 
CIRE), não sendo um efeito automático da declaração de insolvência.  
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(solução já em si especialmente dura, dado o prazo), o que com muita fre-
quência acontece devido ao natural - especialmente, se tivermos em 
conta que se trata em regra de pessoas vulneráveis - desconhecimento do 
Direito e da ausência de acompanhamento jurídico.  

 

IV. Por isso, a concessão de crédito sem garantia e sem análise da situ-
ação patrimonial do devedor, compensando-se esse risco com taxas de 
juros elevadas e a externalização do risco com os credores que cumpram, 
é uma verdadeira armadilha também para os que não conseguem cumprir 
(sendo que a oferta de crédito hoje pode ser mesmo, nalguns casos, agres-
siva).  

 

V. O que significa que o controlo das taxas de juros, limitando-as aos 
valores legais, é um instrumento essencial para obstar a essa prática, pro-
tegendo, também por essa via, os mais vulneráveis. 

 

12. As comissões, os suplementos e os juros “ocultos” 

I. Como se começou por referir, os juros consistem na contrapartida 
pela disposição do capital durante um determinado período de tempo. Os 
elementos que os permitem calcular são a taxa, o montante do capital e 
o tempo da sua cedência.67  

 

II. Não consistem, no entanto, na única forma de remunerar o capital.  

A contrapartida do creditado pode ser simplesmente a realização de 

 
67 Ver M. PESTANA DE VASCONCELOS, Direito bancário, cit., p. 344. 
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uma prestação adicional, sob a forma de obrigação pecuniária a cumprir 
decorrido um determinado período de tempo. Com ou antes do venci-
mento da obrigação de restituição do capital (eventualmente, repartindo-
se ao logo do tempo, ou mesmo, constituindo-se com o decurso de um 
determinado período temporal: 1 mês, 2 meses, 6 meses, 1 ano, etc.). 
Pode ainda integrar-se na própria obrigação de restituição que tem um 
valor mais elevado do que a inicial. É o que se designa por suplemento68.  

Tal como os juros, consistem uma remuneração do capital, que se de-
terminará, tendo em conta o risco corrido pelo creditante, o valor da 
quantia disponibilizada e o tempo da disponibilização. É, por isso, uma fi-
gura próxima daqueles (podendo mesmo dizer que se integra numa noção 
de juros, em sentido amplo, como rendimento do capital) a que deverá, 
em certos casos, ser equiparada para diversos efeitos (sendo possível cal-
cular, tendo em conta o valor da soma disponibilizada, a taxa de juro cor-
respondente), “em particular no que toca aos limites de juros usurários”69.  

 

III. Diversas são as comissões70. Elas consistem sempre na contrapar-
tida de uma prestação de serviços de diversa natureza por parte do banco 
- mas não cedência do capital, portanto, do crédito concedido. De facto, a 
lei define-as como sendo “as prestações pecuniárias exigidas aos clientes 
pelas instituições como retribuição por serviços por elas prestados, ou 
subcontratados a terceiros, no âmbito da sua atividade” [art. 3.º, al. f) do 

 
68 Cfr. A. VAZ SERRA, Obrigação de juros, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 55, 
p. 161. 
69 Como defendemos em M. PESTANA DE VASCONCELOS, Direito bancário, cit., p. 
346. 
70 Sobre elas, recentemente, ver M. JANUÁRIO COSTA GOMES, Sobre comissões 
bancárias. "Les Unes et les Autres", in: III congresso de direito bancário (coord. 
Miguel Pestana de Vasconcelos), Almedina, Coimbra, 2018, pp. 209, ss.. 
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Dec.-Lei n.º 58/2013 de 8/5]71.  

Diferentes das comissões são as despesas que consistem nos “encargos 
suportados pelas instituições perante terceiros, por conta dos seus clien-
tes, nomeadamente os pagamentos a conservatórias, cartórios notariais 
ou que tenham natureza fiscal.” [art. 3.º, al. g) do Dec.-Lei n.º 58/2013 de 
8/5]. 

A lei impede que sejam cobradas comissões sem que elas correspon-
dam a serviços efetivamente prestados (art. 7.º da Lei n.º 66/2015, de 
6/7). Por isso, haverá que identificar perante cada uma delas qual o ser-
viço que é efetivamente prestado pelo banco, e o que justifica o seu valor. 

 

IV. É neste quadro que devem ser analisados os valores cobrados pelos 
bancos nos contratos de crédito a título de comissões e/ou taxas. Se não 
existir uma relação com um serviço prestado, ou se o valor for despropor-
cionado face àquele, então trata-se simplesmente de uma contrapartida 
pela disponibilização do capital e, nessa medida, um suplemento72.  

Ora, estes devem para este efeito, como se referiu, ser equipados aos 
juros e integrados neles para a determinação da taxa que está efetiva-
mente a ser aplicada. Com a eventual redução, sempre que se tratar de 
juros usurários. São que se pode chamar de “juros ocultos”.  

Recorrendo a um exemplo: se o empréstimo for de 100, a 10% ao ano, 
o valor de juros é de 10. Caso, juntamente com os juros, se tenha fixado 
uma “comissão” cobrada mensalmente (ou aquando do pagamento de 

 
71 De forma muito próxima, o art. 2.º, al. a) do Aviso do BP 8/2009. 
72 Haverá que atendar não na designação, mas no fim económico dos valores para 
a sua qualificação - Cfr. K.-O. KNOPS, Zinsrechtliche Grunlagen, in: PETER DELER-
DER/KAI-OLIVIER KNOPS/HEINZ GEORG BAMBERGER, Deutsches und europäis-
ches Bank-und Kapitalmarktrecht, vol. I, 3.ª ed., Springer, Berlim, Heidelberga, 
2017, § 13, p. 697. 
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cada prestação de capital e juros), que não tenha qualquer correspondên-
cia a um serviço prestado, ou que seja desproporcionada, de 5 (como “co-
missão de processamento”), o valor efetivo de juro é de 15, a que corres-
ponde a uma taxa de 15%.  

De facto, apesar da designação que lhe é dada pelas partes (ou melhor, 
sendo cláusula contratual geral, por uma delas, o proponente), essa pres-
tação pecuniária, atendendo à sua finalidade económica no seio do con-
trato, deve ser qualificada como um juro, e integrada neste para efeito de 
cálculo da taxa.  

O raciocínio é o mesmo - de uma forma até mais evidente - se se tratar, 
num outro exemplo, de uma taxa (eventualmente, cobrada “à cabeça”) 
pela utilização do crédito. 

 

V. Uma última nota para sublinhar um ponto que me parece impor-
tante. Como vimos, as comissões e outras despesas têm que ser tidas em 
conta no custo total do crédito que é expresso pela TAEG. Mas isso não 
torna - para efeitos de crédito ao consumo - indiferente a qualificação das 
prestações como juros ou comissões. 

 Porque, como vimos, os limites à TAEG são móveis e regem-se pelas 
taxas que são cobradas pelo conjunto dos operadores.  

O “ponto de amarração”, como lhe chamámos, consiste na taxa de juro 
aí incluída. E essa tem que respeitar a taxa de juro legal. Pelo que a quali-
ficação como juros ou comissões, ou outras despesas, é essencial também 
neste campo. 

 

             Miguel Pestana de Vasconcelos 

   Porto, fevereiro de 2019 
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